
“Projeto de Lei n.o 04 de 1996
Mensagem n.o 01 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 9 de janeiro de 1996.

Senhor Presidente

Tenho a honra dé encaminhar, por intermédio de -

Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso

projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a prestar garantia nos contra-

tos de financiamento que especifica, a serem celebrados com o Banco do

Brasil S.A., na qualidade de agente financeiro do Fostico Nacional, e dá

outras providências. .

A medida acha-se amplamento justificada no Ofl-

cio GS/CCP no 975/95, a mim dirigido pelo 'Tituler da Pesta da Fazenda, 0

qué faço anexas a esta Mensagem para conhecimento dessa ilustro Casa de

Leis. ;

Solicitando, dada s natureza da matéria, que &

tramitação do projeto se faça em regime de urgência, consoante faculta o .

artigo 26 ds Constituição do Estado, sicádoa Vossa Excelência os protestos,

de minha alta consideração. .

Mário Covas .

GOVERNADOR DO ESTADO

é

A Sua Excelência o Senhor Deputado Ricardo Trip, Presidente da xt
sembiéia Legislativa do Estado.

Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda
São Paulo, 13 de dezembro de 1995. |

“Ofício GSICCP 975/9s|,

Senhor Governador,. '
O Governo Federal concluiu, nos termos da Resolução n.o 96. de 1992 (cópia

anexa), à renegociação da dívida externa E setor públicojunto 30s bancos privados.
Tal ResoluçãoEstabelece, éem seu artigo 15, pará Tios Il. oa 4.o, as condições par o .
financiamento da divida externa dos tados e Municípios, bem como de seus órgãos'
entidades da Administração Direta e Indireta, que deverá se dar nas mesmas condições;
avençadas com os credores externos, mediante garantias idôneas. |

Em consonância com o disposto na referida Resolução senatorial, o Tesouro|
Nacional apresentou ao Governo Estado solicitação de formalização de contrato de '
confissão e consolidação de dívida dos valores corerspondentes 2 juros devidos aos:
bancos comerciais estrangeiros. não depositados no Banco Central do Brasil (Resolução
1.564, de 16 de io da 1989, do Conselho Monetário Nacional, vencidosno perio-
do de julhode 1989 à dezembro de 1990, objeto de permuta por bênus emitidos pela
União ('Bons Exchange Agreement”).n (o a e aa utgo IS, da 98/92. -

- as condições de pagamento e de refinanciamento à serem repassadas nião 305 .
mutuários originais. no caso do Tesouro Paulista e seus ten da -adminis--tração direta e indireta, teriam coco ese uma média ponderada das opções definitivas |

(dos credores.E a quo pa inclusive na tocante às garantias *
ta

cd:piExcelência, o Senhor Doutor MARIO COVAS
DO. Governador do Estado
Palácio dos Bandeirantes— São Paulo



ho amparo do Ui sn gr aitorizas, em E estgesd
excepcional.o pagamento relativo à diferença de juros do período a outubro
1995e à garantiado principaldo “discount bond” e do “par bond”, constituída pela
União no Gmbito do SFinancing Plan — 1992", em 6 parcelas mensais e sucessivas.
mediante à vinculação de garantias. .

Ambos os contratos5 de financiamento serão “celebrados com o Banco do Brasil
- S.A., na qualidadede agente financeirodo Tesouro Nacional.

: Para à a td dos contratos a União exige, nos termos do artigo 15 da
Resoluçãon.o 98/92, a prestação de garantias,na " dao de ita
Próprias (art. 155 da CF) e dos direitos e créditos 2 que A nel profil

o posto no artigo dios incisos 1, alinea “2”, Mo da Constinição É ra! ( oa de
Ee eisPe o exposto, esbmeio à elevada consideração de Vossa Excelência a inclusa
minuta de Projeto de lei, fe mantas é dons Eecuiio pretas rantiaao Tesouro
Nacional, encarecendo, dada a relevância da matéria, que con Mensagema ser
encaminhada à Egrégia Assembléia Legislativa pedido de astação em regime de
urgência, como facultao artigo 26. da Carta Paulista,
Ri id ossa Excelência as melhores expressões de minha elevada

a Nakano, Secretário da Fazenda

* Auioritao Poder Executivo a
far garantia nos contratos que e

dá outras providências.

t

O Governador do Estado de São Punto;

: Faço seber que a Aseembléio Legielativa docre-
ta e cu promelgo a seguinte ler

“ Artigo1o - Fica o Poder Executivo autorizado &
- prestar garantia hos contratos de financiamento a serem celebrados com o

Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente financeiro do Tesoúro Nacio-
nai, das atuo a :

; geiros, vencidos fx periodo de julho de 1989 a dezembro de 1990, objetode
permuta por bónua emitidos (Doado Exolmnga Aproomant) paia Uniho; e

HI - à diferença de juros do período de abril a ou.
, tubro de 1995 e à garantia do principal do “discount bond” e do “par bond”,

constituida pala Unidó no Ansião do “Finenciog Plan 1992o. :

Ê ms so Art A garantia de que trata é artigo ante-
- rior recairá sobre: !

I-|. direitos o créditos refétivos a cotas ou parcelas
da perticipação do Estado na asrecadação de União, ne forma do disposto no
artigo 159, incisos1, alinea “a”, e Il, da ConstituiçãoFederal, ou resultantes

de tais cotas ou parcelas, trensferivois de acordo com o preceituado se -

a

, HE - receitas próprias do Estado a que às refvre o
artigo 155 da Constituição Paderal, nos termos do 8 4o do artigo 167 acres-
contado pela Emenda Constitucional no 3, de 17 do março de 1993. ,

“Artigo 3. A porencia onsósiada joe ásto oi pos
dorá ser prestada nos contratos de financiamento 8 serem celebrados por
empresa pública ou sociedade de economia mista cujas receitas sejam com-

“sideradas insuficientes para garantir scus respectivos contratos de fimencia-'

A

nuva



Artigo <o - Esta lei entraçá em vigor no data do

Palácio dos Bandeirantes, nos do
aero

Mário Covas
ato —. e. as & - - - -

tal

Legislação referente à Mensagem A n.o 01/96:
Constituição da República Federativa do Brasil

TítruLo VI'

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

Caríruto À

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

Seção 11o

Eos IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e so Distrito Federal instituir impostos sobre:

“0 vecessc von on 06

| — transmissão ceuss mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; " -

ge esterco recua =çã pao voaram LA sil ciseso gore
serviços de transporte interestadual e imermunicipal g de comuaicação, ainda
que as operações e as prestações se iniciem no exterior:

Hi — propriedadede veículos sutomotores.

o Am. 133 com redeção dede polo Emendo Constiuciono!a. 3, de 13.3-1908.
) “

$ 1o O imposto previsto no inciso 3: Ro

* €1o. caps, com rodoção dado pote Emendo Constitucional a. 3, de 33-3-1009.

1 — relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado -

ds situação do bem, ou ao Distrito Federal;

1] — relativamente a bens móveis, títulos € créditos, compete so Estado ca-

de se processar o inventário ou astolamento, ou tiver domicílio o doador, ou

so Distrito Federal;

111 — terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:
a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;

bd) se o de cujus possuia bens, era residente ou domiciliado ow teve 0 seu ia- ,
ventário processadono exterior:

IVv—— terá suas aliquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.
$ 2o O imposo previsto no inciso Il estenderá dO seguinte:

e 42o, cap. com coducão dade pro Emenda Conmisucional . 3. de 37-53-1903.

| — será não-cumularo. compemsando-se o que for devido em cade opera. .
ção relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montaa-

te cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

U] — a isenção ou não-incidência. salvo determinação em contrário ds legislação:
9) não implicará crédito para compensação com q montante devido mas ope-

rações ou prestações seguintes:

db) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores:

11 — poderá ser seletivo, em função ds exencialidade das mercadorias e —
dos serviços;

IV— resoluçãodo Senado Federal, de Inicistiva do Presidente da Repúbi: .”
ca ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus mem-
bros, estabelecerá as aliquotas aplicáveis às operações € prestações, interestaduais
e de exportação;.

V — é facultadoao Senado Federal: t

a) estabelecer aliquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução. .
de iniciativa de um terço « aprovada pela maioria absoluta de seus membros:

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resctver confio es-
pecíficoque envolva interessede Estados, mediante resoluçãode iniciativa de

maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros; .



“ VI— salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos
. termos do disposto no inciso XII, 8, as aliquotas internas, nas operações reiati- .

vas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser in- .

fertores às previstas pera as operações imcrestaduats;
VII — em relação às operações e prestações que destinem bens é serviços é

consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

e)e aliquota interestadual, quando o destiastásio for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

VII! — na hipótese de alinea e do inciso anterior, caberá ao Estado de loca-

lização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a aliquots ia-
terna e q interestadual;
IX— incidirá também: :

e) sobre à entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se

tratar de bem destinado & consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim co-
“mo sobre serviço prestado nq exterior, cabendo o imposto so Estado onde esti-

à ver situado o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço;
b) sobre o valor total da operação, quando mercadoriasforem fornecidas

; com serviços não comprecndidos na competência tributária dos Municipio;
X — não incidirá:

4) sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, exchué-
dos os semi-eiaboradosdefiaidos em lei complementar;

e À Let Complomentara. 63, de 13-4-198%, define, no forme duto clince 6 08 produtos
. armi-cisberados que podem sor ribucados polos Estados e Diswrbo Federal, quando de

mas exporsação paro 6 emerios.

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inciusive isbrifl-
| cantes, combustíveis liquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

e) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no arm. 133, 4 5o;
XI — não compresaderá, em sua base de cliculo, o montemte dô imfoso

* “sobre produtos industrializados, quando & operação, realizado entre contribuia-

| “tes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, corft-
gure fato gerador dos dois impostos:

- XIH — cabe à lei complementar:

e) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;
€) disciplinar o regime de compensação do imposto;
df para efeito de sus cobrança e definição do estabelecimento respon-

sávei, O local das operações retatives à circulação de mercadorias e das presta
ções de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, “nas exportações para o exterior, servi.
ços e outros produtos além dos mencionados Ro Ínciso X, q;

2) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para ou-
tro Estado € exportaçãopars o exterior, de serviçose de mercadorias;

8) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito

Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão cuncedidos e revogados.
- 43o À exceção dos impostos de que tratam O inciso II do caput deste arti-

go co art. 133, 3 e Et, nenhum outro tributo poderá incidir sobre operações reia-

tivas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, com-

bustíveise minerais do Pais.

é 43o com redação dado prio Emenda Constisacionst a. d da FEIO,

- Sato?

DA REPARTIÇÃO nas RECEITAS TRIBUTÁRIAS

oco tar.co seo e.

1 — três quartos,no mínimo, na proporção do valor adicionado nas opera-
- ções relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, resliza-

das em seus territórios;
U — até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, RO ca-

so dos Rerritórios,lei federal.

Ant. 159. À União entregará:

o Normas para eculo. omega é comsrod do Hbvvaçõas dos recuos des Putas da Part
cipeçõo: Let Compirmenssrn. 63, do ID-17.190.

e Vide em. 72, MM 2o e €o, do ADCT. o

1 — do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de
* qualquer natureza € sobre produtos industrializados, quarenta « este por come

- na seguinte forma:

4) vinte € um inteiros e cinco décimos conto no Fundo de Paricipação
dos Estados e do Distrito Federal: por

8) vinte e dois inteiros e cinco décimos cemo ao Fundo de Participação
dos Municípios; por



.
hes

aos Municipios, nos termos do dispono nos ars. 157, À, e 188, 5.

6 2o A nenhuma unidade foderada poderá ser destinado garcula cuperior

“vinte por cento do montante 8 que se refere o inciso 1], devendo é eventual exco
dente ser distribuido entre ot demais participantes, mantido, em relação 0 cases

o critério de partilha nele estabelecido.

* Normas paro gonicipaçãõo des Estados e do Dinho Panel as prod da erreandação

do IPI. cetesivamensoàs exporsações: Lot Complumensas a 64, do 36-13-1008,

43o 05 Estados estregarão aos respectivos Municipio vitae e ilnco por cem
to dos recursos que receberem nas termos do inciso 1], observados os critério: |. .
estabelecidosno am. 158, parágrafoúnico, 1 e ÍI.

000000 Ca concorre rores

Carírno

DAS FINANÇAS PUBLICAS

CO cao o cs cera sa

Seção tt 4
DOS ORÇAMENTOS .

1

- o. -

OMC Ca sap sacos cc ..

sado O Antão, programs ou projeços Bh jnchididos: ma Hab inçammentária

1 — a realização de despesas ou a astunção de ubrigações diretas que exce-
dam os créditos orçamentários du edicionais;

JH — a realização de operações de créditos que excedam o montante das
despésas de capital, ressulvadas as autorizadas mediante créditos suplementares
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maio

* IV — e vinculação de receite de Impobtos s órgão, fundo ou despesa, ressa!..
vadas. a repartição do produto da arrecadação dos impostos e que se referem os
arts. 158 e 159, a destinação de recursos pera manutenção e desenvolvimento do

ensino, como determinado pelo em. 212. e a prestação de gerantia: às operações
de crédito por antecipação de receita, previstas no ar. 165, 6 8.o, bem assim o

disposto no $ 4.o deste artigo;

e inciso IV com redação dedo pelo Emenda Consticucional n. 3, de 17-53-1903

V — a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização
legisissiva e sem indicação dos recursos correspondentes; .

1 VI — a transposição, o remanejamento cu & transferência de recursosde

uma categorias de programação pera outra ou de um órgão pera outro, sem prévia
autorização legislativa;

VII — as concessão ou utilização de créditos ilimitados; o

VIII — a utilização, sem sutorização legisistiva específica, de recursos dos
orçamentos fiscal e ds seguridade social pera suprir necessidade ou cobrir déficir
de empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no ar. 165, 6 5.o;

IX — a Instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização

$ 1.o Nenhum investimento cuja execução ultrapesseum exercício financeiro
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no pleno plurianual, ou sem lei que suto-
rize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

8 2o Os créditos especiais e extraordinárivs terão vigência no exercício fi-
nanceiro em que fotem autorizados. salvo'se o sto de autorização for promul-
-gado nos últimos quatro meses daquele exercicio, css em que, resbertos nos
limites de seus saldos. serão incorporados so orçamento do exercício financeiro

6 3.o A abertura de crédito extreordinário somente será admitida para aten-

-—5



der a despesas imprevisíveis e urgentes. como as decorrentes de guerra, comoção
interna co calamidade pública. observadoo disposto no art. 62.

$ 49 E permitido vinculação de rectiias próprias geradas pelos impostos
a que se referemos ars. 135e 15€. e dos recursos de que tratam os arts. 137.

158 e 159. 1,0 e b.e II. pera o prestação de garantia ou contragerantiaà União

e pera pegamento de débitos pers com esta.

o 4 4.o arvescrnsado prio Emendo Conmiuronal n 5. de 17-5-190) *

Cosceco seo nco sos Onent ca 40.

EMENDA CONSTITUCIONAL N. 3, DE
17 DE MARÇO.DE 1993 (*)

Aberk ' dispositivos da Constituição Federal.

As Mesas de Câmera dos Deputados; e do Senado Federal, nos termos do
6 3o do ert. 60 de Constituição Federal, promulgam s seguinte Emenda ao
texto constitucional:

A a A Começo Poda slióio omemamados pa
& vigorar com as seguintes alterações:

“Am. 40. ....... 1606E 6 É euros 68 é SENNAE ÉS bão deomereno o » é mpaaTasaaÉ

covecorcsaeso Corcrcesnenn crer cobre cien ceren soa rec oca sen rara eres

“46o As aposentadorias e perades dos servidores públicos federais se
rão custesdas com recursos provenientes da União e das contribuições do:
servidores, na forma da lei.”

6.2eco 06 à BISISIETEINTEÊ Do é 0 ornisjutosH EL ED Dreceseretsto 0 8 a Nata PPP DOE DD:

“Ar. 1028 É :O REINO E E ace rooms 6 5 ES DIES De e onsiegaréoE É À inelidirenmera é é é
14 je er 2 +

Da so semaé 0 4 Srarene Ed a a a easy IIS Fális cerca caia

e) ação direta de inconstitucionslidade de lei ou ato normativo fe-
Guerd du estada 2 a ação decioçatória de conse: mjonalidade de lei ou
ato normativo federal; a

* rente desta Constituição. será apreciado pelo Supremo Tribunal Federal,

na forme da lei.

4 2o As decisões definitivas de mériio, proferidas pelo Supremo Tr
bunal Federal, nas ações declaratórias de constitucionalidade de lei ou

ato normativo federal, produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante,

relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e so Poder Exe-

cutivo.”

] 4. A ação declaratória de qonstitucionalidade poderá ser proposta
pelo Presidente ds República, pela Mess do Senado Federal, pele Mess

da Câmara dos Deputados ou pelo Procurador-Geral de República.”

“AM. 150. .............am + Cereais NESSo e corra

cercar rr ceara nose ara us “esasmo Go nos Cota rtre rasa voarses as “e.

$ 6.o Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, con-

cessão de crédito presumido, anistia ou. remissão, relativos a impostos,

taxas ou contribuições. só poderá ser concedido mediante ti qrpecífica.
federal, estadual ou municipal. que regule “exclusivamenteas mstérias
acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem pre:

juízo do dispostono am. 153,8 2o. XIl. e.

8 7o A lei poderá atribuir « sujeito passivo de obrigação tributária
a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição.

cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente. assegurada a imediata e

preferencial restituição da quantia pega. caso não s€ realize o fato gerador
presumido.”

“An. 195. Compete sos Estados e ro Distrito Federal instituir im-
postos sobre:

tua bio



| — transmissão ceusa mortis e doação. de quaisquer berta ou direitos:

“1 — operações reistivas à circulação dé mercadorias e sobre pres
taçõés de serviços de transporte Interestadual e intermunicipal e de comu-

nicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior:

HE — propriedade de veícúios automotores.

$ 1.o O imposto previsto no inciso |:

$ 2o O issposto previsto no inciso 1] atenderá ao seguinte:

“EIA exceção dos impostos de que tratam o inciso 11 do capui
deste ertigo e o am. 153. 1 e Ji, nenhum outro tributo poderá incidir sobre

operações reistivas a energia elétrica. serviços de telecomunicações, deri-
vados de petróleo, combustíveis e minerais do Pais” o

“Am. 136. ........ an BE gee a RE EsSORA2 SERA

HI — serviços de qualquer natureza, não compreendidos no as.
188, E, definidos um 8 complementar: ,

. o sms ' Ê . .

crnes secas antasrase nc ede:COsoNere ondasonc ires cares .ecoveu Aestocsese Ppeoossccnsaço: sacaesoso

? 43o Em relação no âmpomo previsto no Inciso II cabe à lei com- :

: Vo Far as suas aliquotas máximas; a
: 1 — exctuir da ga incidência exportações de serviços para o extecor.”

af ab VA Tedfaq mhpeitada Ser

EA dA à A ak
“UaASPASe ER

- “mento de seus créditos,

TOA DR ao nippafo tetos parse ter tacsocsecanuoas

É eia neste artigo-não. impldenpteii
Xo Pets NR as pese vo

a CRE Prato aver sbelbem

E VR > A eerecorerceseseesceseseesessesereraneaso

Iv - e vinculação de revusa de impostos 8 órgão, fundo cu despe-
sa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos

a que se referemos arts. 158 e 159, a destinação de recursos para manu-

tenção e desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212,

ea prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de .

a ,

e

OCO CReL COTA LONE D na nUA O Os roer aaa CD cs canoornens sean dA coconcesorarrsorentaaasosdose...

vAs É periciais nimcdiação ide cocelous rápidas ieracda pólos
impostos& que se referem os arts. 185e 156, e dos recursosde que tre-

. tamos ars. 157, ISS e 199, 1. e e db. e Il, para a prestação de garantia

ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta.”

An. 2o A União poderá instituir, DOS termos de lei complementar, com vi-

gência até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre movimentação ou transmissão

de valores e de créditos e direitos de natureza financeira.

$ 1o A aliquo do imposto de que trata este artigo não excederá a vinte e
cinco centésimos por cento, facultado so Poder Executivo reduzi-laou restabele-

cê-la, total ou parciaimente, nas condições e limites fixados em lei.

$ 2o Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, Hl, d, e
VI, mem o dispostono $ So do art. 153 da, Constituição.

, & 3o O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo não se |
encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com outra entidade federada.

$ 4o (Revogado pela Emenda Constitucional de Revisão n. 1, de 1o-3-1994.)

Am. 3o À eliminação do adicional ad imposto de rende, de competência

dos Estados, decorrente desta Emenda Constitucional, somente produzirá efei-

tos a partir de 1o de janeiro de 1996, reduzindo-se a correspondente alíquota,

pelo menos, a dois e meio por cento no exercício financeiro de 1995.

Art. 4o A eliminação do imposto sobre, vendas a varejo de combustíveis li-
quidos e gasosos, de competência dos Municípios, decorrente desta Emenda

Constitucional, somente produzirá efeitos a partir de 1o de janeiro de 1996,
reduzindo-se a correspondente alíquota, pelo menos, a um e meio por cento no

exercício financeiro de 1995.

— +



Arm. 5.o Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios somente poderão emitir títulos de divida pública no montante neces-

sário so refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obrigações,
representadas por essa espécie de títulos, ressalvado o disposto no art. 33, pará-

grafo único. do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

- Am. 6o Revogemseo inciso IV € o $ 4.o do arm. 156 da Constituição Fe.

Brasília, em 17 de março de 1993. >
ST

- À Mesa da Câmara dos Deputados A Mesa do Senado Federal

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA Senador HUMBERTO LUCENA,
Presidente Presidente

Deputado ADYLSON MOTTA - Senador CHAGAS RODRIGUES

1.o Vice-Presidente 1.o Vice-Presidente
Deputado FERNANDO LYRA Senador LEVY DIAS

2o Vice-Presidente 2o Vice-Presidente

pd WILSON CAMPOS “Senador JÚLIO CAMPOS
* Secretário 1.o Secretário

Deputado CARDOSO ALVES Senador NABOR JUNIOR
2o Secretário 2o Secretário

Deputado B. SA ' | Senadora JUNIA MARISE
4o Secretário e És 3.o Secretário

Sensdor NELSON WEDEKIN

A? Secretário


